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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça 

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0007705-03.2015.815.0011
ORIGEM: 10ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande 
RELATOR: Juiz Tercio Chaves de Moura, convocado, em 
substituição à Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: Gráfica e Editora Agenda Ltda.
ADVOGADO: Gilson Guedes Rodrigues (OAB/PB 8356)
APELADA: CINEP - Companhia de Desenvolvimento da Paraíba 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO  CAUTELAR  INCIDENTAL  DE
PRODUÇÃO ANTECIPADA DE PROVA. EXTINÇÃO PREMATURA
DO PROCESSO. CARÊNCIA DE AÇÃO. FALTA DE INTERESSE DE
AGIR.  SUBLEVAÇÃO  DO  AUTOR.  SENTENÇA  ANULADA.
REVELIA  DECRETADA.  DISPENSA  DE  PRODUÇÃO DE  PROVA
PELO  DEMANDANTE.  POSTERIOR  DETERMINAÇÃO  DE
CITAÇÃO  DE  LITISCONSORTE  PASSIVO  NECESSÁRIO  PARA
INTEGRAR  A  LIDE.  REABERTURA  DA  FASE  COGNITIVA.
INAPLICABILIDADE  DOS  EFEITOS  DA  REVELIA.  FLAGRANTE
ALTERAÇÃO NO QUADRO PROCESSUAL. DIREITO À PRODUÇÃO
DE PROVAS. INTERESSE DE AGIR PATENTE. IMPOSSIBILIDADE
DE IMEDIATO EXAME DO MÉRITO. NECESSIDADE DE CITAÇÃO
DA PARTE ADVERSA. INAPLICABILIDADE DO ART. 1.013, § 3º,
I,  do  NCPC. RETORNO  DOS  AUTOS  AO  JUÍZO  DE  ORIGEM
PARA REGULAR PROCESSAMENTO E JULGAMENTO DO FEITO.
PROVIMENTO PARCIAL.

1. Apesar  da  dispensa  da  produção  de  provas  pelo  autor,
motivada  pelo  decreto  da  revelia,  se,  posteriormente,  o
magistrado  determina  a  citação  de  litisconsorte  passivo
necessário para integrar a lide,  reabrindo a fase cognitiva,  o
direito à produção de prova exsurge, face à inaplicabilidade dos
efeitos da revelia e à flagrante mudança no quadro processual
do feito.
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2. É inaplicável o art. 1.013, § 3º, inciso I, do NCPC quando o
processo  não  estiver  em condições  de  imediato  julgamento,
sendo forçoso o retorno dos autos ao juízo de origem, para o
regular processamento do feito.  

3. Provimento parcial do apelo.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos. 

ACORDA a Segunda Câmara Especializada  Cível do Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, dar
provimento parcial ao apelo. 

Trata-se de apelação cível interposta por GRÁFICA E EDITORA
AGENDA LTDA contra sentença (f. 35/36) do Juízo de Direito da 10ª Vara
Cível da Comarca da Campina Grande, que,  nos autos da ação cautelar
incidental  de produção antecipada de  prova,  julgou extinto  o processo
sem resolução do mérito, com fundamento na carência de ação, por falta
de interesse de agir.

Nas razões recursais (f. 40/49), a apelante aduziu que:

(1) ajuizou, anteriormente, ação declaratória de obrigação de
fazer c/c indenização por danos materiais e morais contra a apelada, a
qual  tramita  perante  o  mesmo  juízo,  objetivando  a  prorrogação  do
contrato de concessão de uso do imóvel em litígio, bem como indenização
pelos  danos  morais  e  materiais  advindos  da  revogação  prematura  do
contrato, obstaculizando o retorno dos elevados investimentos realizados
no bem, pugnando, na ocasião, pela produção de provas documentais,
periciais e testemunhais;

(2) nos autos da citada ação foi decretada a revelia da CINEP
(promovida), o que motivou a dispensa de produção de outras provas e o
requerimento do julgamento antecipado da lide;

(3) posteriormente, o juiz de base entendeu que o Estado da
Paraíba deveria  integrar  a lide como litisconsorte passivo necessário,  e
determinou a sua citação;

(4) com a citação de uma nova parte, houve a reabertura da
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fase cognitiva, possibilitando a produção das provas requeridas na inicial,
inclusive a pericial, objeto da presente ação cautelar;

(5) pugnou pelo julgamento antecipado da lide no contexto da
revelia,  o  qual  fora  modificado  diante  da  determinação  de  citação  de
litisconsorte passivo necessário;

(6) a ação principal está apensada a outra ação (de imissão de
posse), onde existe decisão determinando imissão compulsória de terceiro
no imóvel em litígio;

(7)  concretizada  a  imissão  de  posse,  a  futura  prova  pericial
requerida no feito principal tornar-se-á impossível ou de difícil verificação,
uma vez que, com a perda da posse, haverá alterações nas condições do
imóvel. 

Ao final,  requereu,  liminarmente, a suspensão do mandado de
imissão de posse expedido em outro processo em favor da empresa CDA
TECNOLOGIA  ELETRÔNICA  LTDA.,  até  que  seja  realizada  a  produção
antecipada de prova pericial nos autos da ação principal e,  no mérito, o
provimento da apelação, para que seja cassada a sentença hostilizada,
determinado-se  o  retorno  dos  autos  ao  juízo  de  origem,  para
prosseguimento do feito. 

Sem contrarrazões, pois a parte adversa não fora citada.

A Procuradoria de Justiça não opinou sobre o mérito do recurso
(f. 83/86).

É o relatório. 

VOTO: Juiz Convocado TERCIO CHAVES DE MOURA
                                                 Relator

A pretensão inicial  cinge-se à  produção antecipada de  prova
pericial  nos  autos  de  ação  declaratória  de  obrigação  de  fazer  c/c
indenização  por  danos  materiais  e  morais,  intentada  pela  autora,  ora
apelante, contra a Companhia de Desenvolvimento da Paraíba - CINEP.

A presente cautelar incidental objetiva a produção antecipada
de prova pericial nos autos da citada ação, fundando-se no justo receio de
que, concretizada a imissão de posse no imóvel em litígio, a qual é objeto
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de  outra  ação  judicial,  haja  alteração  das  condições  do  bem  e,
consequentemente, reste prejudicada a produção da respectiva prova. 

In  casu,  houve  a  extinção  prematura  do  processo,  sob  o
fundamento da carência de ação, por falta de interesse de agir. 

O insigne magistrado de primeiro grau entendeu que a autora é
carecedora  de  ação,  porquanto  postulou  incidentalmente  a  produção
antecipada de prova pericial, ao tempo em que, nos autos do processo
principal,  dispensou  a  produção  de  provas  e  pugnou  pelo  julgamento
antecipado da lide. 

Apesar da proficiência que lhe é peculiar,  data venia, não agiu
com acerto o juiz a quo.

Queda iniludível  que a dispensa da produção de provas pela
autora/apelante no processo principal foi motivada pelo decreto da revelia,
de modo que a posterior decisão determinando a citação de litisconsorte
passivo necessário para integrar a lide tem o condão de reabrir a fase
cognitiva, fazendo exsurgir o direito do postulante à produção de provas,
dentre elas a pericial,  cuja produção antecipada se busca por meio da
presente cautelar. 

A inaplicabilidade dos efeitos da revelia, pela necessidade de
inclusão de litisconsórcio passivo necessário no feito, resultou em flagrante
mudança  no  quadro  processual  em  questão,  não  se  admitindo  que  a
autora/recorrente seja impedida de pugnar pela produção de provas, no
novo contexto processual formado.

Destarte, sob a premissa de que será necessário oportunizar à
apelante a produção de provas, diante do ingresso no feito de litisconsorte
passivo  necessário,  é  insustentável  o  entendimento  que  considerou  a
parte autora carente de ação, por falta de interesse de agir.

Na espécie é patente o interesse de agir, porquanto busca a
apelante, por meio da cautelar em testilha, resguardar o resultado prático
da  prova pericial,  que pode restar  prejudicada  em face  da imissão de
posse de terceiro no imóvel em litígio.

A despeito de reconhecer que o processo não poderia ter sido
extinto de forma prematura, entendo inaplicável ao caso o art. 1.013, §3º,
inciso I, do NCPC, uma vez que o feito não se encontra em condições de
imediato  julgamento,  sendo  forçoso  o  retorno  dos  autos  ao  juízo  de
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origem, para  citação da parte adversa e o regular processamento do
feito.

Eis decisão desta Corte de Justiça nesse sentido:

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA  DE  SEGURO  DPVAT.  PRÉVIO
REQUERIMENTO  ADMINISTRATIVO.  EXIGÊNCIA  QUE  NÃO  SE
APRESENTA  DE  FORMA  ABSOLUTA.  POSSIBILIDADE  DE
RESISTÊNCIA AO DIREITO DO SEGURADO NO CURSO DA DEMANDA.
AUSÊNCIA  DE  CITAÇÃO  E  TRIANGULARIZAÇÃO  PROCESSUAL.
EXTINÇÃO DA AÇÃO DE PLANO. NECESSIDADE DE SEGUIMENTO DO
FEITO. GARANTIA DE ACESSO À JURISDIÇÃO. SENTENÇA ANULADA.
RETORNO DOS AUTOS À VARA DE ORIGEM. ART. 932, V, DO CPC.
PROVIMENTO DO RECURSO. - A exigência de prévio requerimento
administrativo não deve prevalecer de forma absoluta, sendo possível
por outros elementos comprovar a resistência da seguradora quanto
à pretensão do segurado, o que in casu restou comprometida, pois a
parte ré sequer foi citada para apresentar contestação, tendo
o sentenciante indeferido de plano o pleito inicial. Assim, a
nulidade da decisão a quo é medida que se impõe, para que
seja dado prosseguimento regular ao feito. - Prescreve o artigo
932,  inc.  V,  alínea  “b”  do  CPC,  que,  "  depois  de  facultada  a
apresentação  de  contrarrazões,  dar  provimento  ao  recurso  se  a
decisão  recorrida  for  contrária  a  acórdão  proferido  pelo  Supremo
Tribunal Federal ou pelo Superior Tribunal de Justiça em julgamento
de  recursos  repetitivos.  (ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  n.
00649452820148152001, Relator: Des. JOAO ALVES DA SILVA,
j. em 11-04-2016). 

Nesse viés, deixo de apreciar o pedido de suspensão, in limine,
do mandado de imissão de posse, expedido em outro processo em favor
da empresa CDA TECNOLOGIA ELETRÔNICA LTDA, porquanto, além de
não ter sido objeto de apreciação no juízo de primeiro grau, implicaria em
análise de fatos e de provas.  

Diante  do  exposto,  dou  provimento  parcial  à  apelação,
para anular a sentença, determinando o retorno dos autos à instância
originária para o regular processamento e julgamento do feito.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador
ABRAHAM  LINCOLN  DA  CUNHA  RAMOS,  que  participou  do
julgamento  com  ESTE  RELATOR (Juiz  de  Direito  Convocado,  com
jurisdição plena, em substituição à Excelentíssima Desembargadora MARIA
DAS NEVES DO EGITO DE A.  D.  FERREIRA)  e com  o  Excelentíssimo
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Desembargador OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO.

Presente  à  Sessão  a  Excelentíssima  Doutora LÚCIA  DE
FÁTIMA MAIA DE FARIAS, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 28
de julho de 2016.

Juiz Convocado TERCIO CHAVES DE MOURA
                                          Relator


